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Neste trabalho não pretendemos realizar um balanço detalhado e exaustivo da produção acadêmica na área de relações de gênero.
 Tal objetivo tem sido regularmente atendido por inúmeros balanços parciais em diferentes áreas temáticas.
 Nossa intenção é sobretudo refletir sobre três aspectos do desenvolvimento destes estudos no país: 1) os caminhos da institucionalização dos estudos de gênero no país; 2) as contribuições que o desenvolvimento do conceito de gênero nas ciências sociais vem oferecendo para a compreensão da organização da vida social; 3) através da seleção de algumas áreas temáticas (trabalho, violência, sexualidade e família) procuraremos avaliar as inovações cognitivas que a utilização deste conceito promove.

A Institucionalização dos Estudos de Gênero

Contrariando reputadas análises da história da sociologia como a construção de um discurso à parte, cumulativo e puramente acadêmico (Bottomore e Nisbet, 1979)
, a consolidação dos estudos de gênero nas ciências sociais indica que o discurso sociológico é permeado e reformulado por novas reflexões e entendimentos que se originam fora de seus limites organizacionais.


Se o caráter “parasitário” da sociologia
 parece ser constitutivo da sua própria prática, a maneira pela qual as ciências sociais irão incorporar e elaborar discursos originados fora dela dependerá simultaneamente da organização interna da comunidade de cientistas sociais, mais ou menos permeável à inovações, e da capacidade desses discursos ganharem reconhecimento no meio acadêmico.

Para que as peculiaridades da institucionalização dos estudos feministas no Brasil se tornem mais claras vale a pena determo-nos um pouco no caso norte-americano. Nos Estados Unidos, a origem dos estudos feministas, juntamente com a dos estudos raciais, encontra-se nos movimentos de protesto ocorridos nas universidades americanas ao longo da década de sessenta. Este movimento inspira o questionamento da visão e prática despolitizada do establishment profissional e acadêmico das ciências sociais. As feministas estarão à frente da crítica à organização científica e profissional dominante, suas divisões disciplinares, seus critérios de autoridade científica, hierarquia e deferência acadêmicas e dos fundamentos científicos sobre os quais repousavam as correntes dominantes da sociologia. Denominando-se feminist ou women´s studies, é principalmente na docência, através da criação de novos cursos universitários que as acadêmicas feministas pretendem impulsionar a reflexão sobre a experiência das mulheres e as aspirações feministas.

No Brasil, as relações entre o movimento feminista e a academia ocorrem em cenário distinto. Em primeiro lugar, o movimento feminista brasileiro nunca teve a inspiração radical presente na contraparte norte-americana ou européia.
 Os problemas sociais em sociedade altamente desigual impuseram ao feminismo brasileiro uma orientação muito mais moderada no que diz respeito ao confronto entre os sexos e mais articulada ao discurso dominante nas esquerdas. Em segundo lugar, o feminismo contou desde a sua origem com expressivo grupo de acadêmicas, a tal ponto que algumas versões de sua história consideram que o feminismo apareceu primeiro na academia e, só mais tarde, teria se disseminado entre mulheres com outras inserções sociais.
 As acadêmicas, por sua maior exposição a idéias que circulam internacionalmente, estavam numa posição privilegiada para receber, elaborar e disseminar as novas questões que o feminismo colocara já no final da década de sessenta nos países capitalistas avançados. Assim, quando o movimento de mulheres no Brasil adquire visibilidade, a partir de 1975, muitas das suas ativistas ou simpatizantes já estavam inseridas e trabalhavam nas universidades.

À diferença do que ocorreu nos Estados Unidos, as feministas da academia não desenvolvem estratégias de enfrentamento com as organizações científicas e com os departamentos a que estão vinculadas e concentram os seus esforços, quase que exclusivamente, na área da pesquisa social. Por certo, ao longo do tempo foram criados núcleos de estudo em muitas universidades e em centros de pesquisa do país mas nenhum deles se transformou em uma unidade própria de ensino.
 Assim, a diferença fundamental entre a institucionalização dos estudos feministas nos Estados Unidos e no Brasil é que aqui as acadêmicas, ao invés de construirem espaços alternativos, procuraram se integrar à dinâmica da comunidade científica nacional mediante a obtenção do reconhecimento do valor científico de suas preocupações intelectuais pelos profissionais das ciências sociais.

Os Estudos sobre Mulher, Estudos de Gênero ou de Relações de Gênero foram as fórmulas encontradas para institucionalizar a reflexão impulsionada pelo diálogo com o feminismo na academia brasileira. A escolha de uma ou outra destas denominações não é ingênua nem arbitrária, pelo contrário, remete às controvérsias sobre a natureza e os limites desta área de estudos. Na década de setenta "estudos sobre mulher" foi a denominação mais comum utilizada para caracterizar esta nova área. Livros, artigos e seminários fazem constar de seus títulos o termo mulher e pretendem, principalmente, preencher lacunas do conhecimento sobre a situação das mulheres nas mais variadas esferas da vida e ressaltar/denunciar a posição de exploração/subordinação/opressão a que estavam submetidas na sociedade brasileira.

A partir da década de oitenta observa-se uma gradativa substituição do termo mulher, uma categoria empírica/descritiva, pelo termo gênero, uma categoria analítica, como identificador de uma determinada área de estudos no país. Em termos cognitivos esta mudança favoreceu a rejeição do determinismo biológico implícito no uso dos termos sexo ou diferença sexual e enfatizou os aspectos relacionais e culturais da construção social do feminino e masculino. Os homens passaram a ser incluídos como uma categoria empírica a ser investigada nesses estudos e uma abordagem que focaliza a estrutura social mais do que os indivíduos e seus papéis sociais foi favorecida.

Gênero, como uma categoria de análise, também foi usado pelas acadêmicas feministas para criticar os pressupostos que informam os principais paradigmas da teoria social. Em outras palavras, não se trataria apenas de entender a relevância das relações de gênero na organização da vida social mas como o gênero afeta o próprio conhecimento produzido pelas ciências sociais. As versões mais radicais desta crítica, como aquelas que postulam uma epistemologia feminista e desqualificam a teoria sociológica como androcêntrica, tiveram pouco impacto no Brasil. Talvez essa seja mais uma evidência da pouca disposição das acadêmicas feministas em assumir uma posição de confronto ou de isolamento na academia.

Para além da relevância cognitiva, a adoção do conceito de gênero em substituição aos termos mulher e feminismo favoreceu a aceitação acadêmica desta área de pesquisa, na medida em que despolitizou uma problemática que, tendo se originado no movimento feminista, mobilizava preconceitos estabelecidos.

No Brasil, novamente contrastando com os Estados Unidos, esta passagem foi realizada sem grandes traumas. No melhor dos casos “gênero” foi adotado de uma maneira consensual, no pior dos casos optou-se por um compromisso simbolizado pela adoção de ambos termos, mulher e gênero, separados agora por uma barra. 

O esforço em construir uma problemática sociológica diferenciada do problema político trazido pelo feminismo caracteriza boa parte dos esforços de institucionalização desta temática
. Entretanto, esta associação original ainda continua produzindo efeitos sobre a organização do campo de estudos de várias maneiras. Primeiramente, a despeito de mudanças recentes, ainda é notório o fraco interesse que o tema tem despertado entre profissionais homens, fenômeno observado internacionalmente. Por um lado, isto reflete o peso que a hierarquia de prestígio entre os sexos tem em ordenar objetos científicos e cientistas; por outro, a percepção de que existe uma forte associação entre a área de estudos de gênero e movimentos de mulheres dificulta a incorporação de pesquisadores homens. Segundo, os temas favoritos dessa área continuam a ser aqueles mais próximos da experiência das mulheres como família, sexualidade, trabalho, educação, o que acaba por reforçar a imagem que este é um assunto sobre e para mulheres.

O apoio institucional e financeiro da Fundação Ford desempenhará papel relevante na legitimação desta área de estudos no Brasil. As acadêmicas feministas apresentam, na década de oitenta, o que se poderia chamar do tipo-ideal de novo cliente para o qual a Fundação Ford procurava orientar seus investimentos no Brasil. Além de disporem de um perfil que correspondia às novas prioridades de investimento da Ford
 - i.e., articulação entre trabalho acadêmico especializado e preocupações de intervenção social através de políticas públicas de correção de desigualdades sociais -, elas atendiam, também, às prioridades temáticas desta agência. 

Com efeito, a percepção do papel crucial que as mulheres desempenham na modernização das sociedades latino-americanas, especialmente no que diz respeito ao controle populacional, teve grande apelo a partir da década de setenta e passou a orientar as políticas de investimento de muitas agências internacionais, entre elas, a Fundação Ford. O feminismo em geral, e aquele que começava a se manifestar na América Latina, foram percebidos como fortes aliados na construção de um modelo de feminilidade que relativizava a maternidade como ideal exclusivo e encompassador das mulheres. 

Já nos anos 70, o Brasil foi identificado pela Fundação Ford como o país onde o interesse pela pesquisa e a variedade de pesquisadores voltados ao estudo das mulheres estavam mais desenvolvidos do que nos outros países da América Latina
. A Fundação Carlos Chagas, CEBRAP, IUPERJ e USP abrigam muitos destes pesquisadores, alguns tratando especificamente da temática, outros inserindo-a no contexto de pesquisas mais amplas. 

Dentre as diferentes possibilidades de investimento na época, a Fundação Carlos Chagas parecia oferecer as melhores condições de aproveitamento dos recursos da Fundação Ford. Além da destacada reputação e boa infra-estrutura organizacional e de comunicação, era a instituição mais bem informada sobre as pesquisas que estavam sendo realizadas no país nesta área temática. Ademais, em consonância com as novas orientações da Fundação Ford - de substituir o apoio ao desenvolvimento institucional pelo fomento direto à pesquisa, à formação de redes e comunicação entre pesquisadores -, a Fundação Carlos Chagas, através do programa de dotação de bolsas para pesquisa, entrou para o seleto círculo dos maiores beneficiários das dotações desta agência
. 

Este e outros apoios que se seguiram à vários programas e pesquisadores foram decisivos para legitimar projetos de pesquisa e resultados científicos, sobretudo, em um ambiente acadêmico muito sensível ao reconhecimento adquirido mediante a obtenção de financiamentos junto às agências de apoio externas.

Identificar o grau de institucionalização da área de estudos de gênero e seu impacto sobre o conjunto das ciências sociais do país é uma tarefa difícil. A INCORPORAÇÃO da categoria de gênero nas disciplinas que compõem as ciências sociais - antropologia, sociologia e ciência política - é bastante desigual. Num exercício de exemplificação, utilizando as instituições de pós graduação no Rio de Janeiro
 observa-se no período considerado que o número de dissertações e teses é significativamente maior na área da antropologia e nulo na ciência política. Tal característica não nos deve surpreender. Por um lado, a antropologia historicamente debruçou-se sobre temas que o olhar instaurador do debate havia eleito: a visibilidade das mulheres e dos domínios sociais correlatos à sua presença mais evidente. Assim família, papéis sexuais, divisão do trabalho e organização do cotidiano sempre integraram o elenco de preocupações da disciplina. Por outro lado, como bem assinala Céli Pinto, a ciência política não teve a sua disposição uma entrada expressiva da mulher no mundo tradicionalmente entendido como político como também, em função do privilegiamento de certas searas da vida social, peculiar à trajetória do despertar do interesse pelo gênero, o político foi freqüentemente tomado como alheio à condição feminina (Pinto, 1992, p. 128). Se por um lado isso apta para um esforço auto-reflexivo, por outro sinaliza a preferência das pesquisadoras por temas centrados na experiência mais imediata das mulheres.
 Contudo, cabe assinalar uma profusão de pesquisas sobre o movimento feminista ou de mulheres. Alguns deles permitindo uma reavaliação das forças raciais que estariam em jogo na redemocratização do Brasil nos anos 80

Se tomarmos alguns indicadores como a frequência de artigos em periódicos nacionais de maior circulação entre os cientistas sociais, a conclusão é que esta questão ainda é marginal
. Isto contrasta com o aporte significativo de recursos institucionais intelectuais de que dispõem a área de estudos de gênero. Além de financiamentos específicos
, grupos de trabalho voltados a essa temática reunem-se regularmente nos encontros anuais da ANPOCS, bem como, duas revistas acadêmicas são publicadas : Revista Estudos Feministas e Cadernos Pagu
.

Se a problemática das relações de gênero tem encontrado nos espaços acadêmicos auto-organizados um importante meio de desenvolvimento, ela não se limita apenas àqueles espacos.

É visível a maior atenção e importância que as ciências sociais no país têm dado às relações de gênero em um amplo espectro de temas pesquisados e apresentados, por exemplo, nos encontros anuais da ANPOCS
. Nota-se, também, que o interesse pelo tema já não depende, como antes, de motivação política, haja vista a proliferação de teses de mestrado e doutorado de jovens pesquisadores sem qualquer vínculo militante com o movimento feminista. Da mesma forma observa-se que homens vêm sendo atraídos pelas questões relativas à masculinidade e sexualidade, alterando a composição sexual do campo e ainda, que os estudos passaram a incorporar uma perspectiva mais relacional das identidades masculinas e femininas.

Nesse sentido, podemos concluir que a área dos estudos de gênero, na medida em que desenvolve o seu potencial analítico e convence sobre relevância dos seus achados, prescinde das motivações políticas que marcaram sua origem e a primeira geração de pesquisadoras. Este movimento já vem sendo sinalizado na ampliação, ainda que lenta, da pauta de pesquisas desta área, do aumento da audiência acadêmica interessada e na mudança da composição sexual e etária dos pesquisadores.

Finalmente, vale a pena lembrar que sob o título e abrigo dos estudos sobre a mulher, ou como se quer agora do gênero
, aglutinam-se os mais distintos e contrastantes graus de competência acadêmica. Esses contrastes são inerentes ao meio intelectual e não destoam do conjunto das ciências sociais no país. 

É na medida em que se pode acompanhar as discussões teóricas e em campos temáticos específicos, que se pode avaliar como tais estudos forneceram, de fato, elementos para sofisticar a investigação sociológica
. É o que procuraremos fazer a seguir a partir da seleção de algumas áreas temáticas.
O Conceito de Gênero: embates teóricos

Deve-se salientar que o conceito em pauta pertence claramente a uma tradição anglo-saxã. A linha de investigação francesa jamais incorporou essa categoria, consagrando em seu lugar o termo relações sociais de sexo (rapports sociaux de sexe). Esse modo de cunhar a expressão tem uma inequívoca ascendência marxista, oriunda do termo relações sociais de produção. No contexto francês faz pouco sentido usar a expressão gênero, sobretudo pela crítica que as cientistas sociais dessa nacionalidade fazem ao termo, assinalando laivos por demais culturalistas nessa escolha e por sustentarem que qualquer dimensão da vida social implica sua modelização, isto é, seu afastamento de uma quinhão natural que porventura pudesse manter. Vale mencionar a existência de uma distinção pertinente ao debate francês sobre o assunto que opõe diferencialistas e igualitaristas. Essa segmentação do campo tem repercussões em diferentes nichos disciplinares/políticos, a saber a psicanálise, a filosofia, história etc., e para o caso que aqui nos interessa, as ciências sociais como um todo, faz sentido ao incluir no primeiro grupo as antropólogas Françoise Héritier e Nicole-Claude Mathieu e no segundo, outras pesquisadoras. As diferencialistas sustentam que a diferença sexual é uma marca universal de alteridade, por oposição às igualitaristas que, guardadas as devidas ressalvas, derivam a condição subalterna do feminino de uma condição histórica, não estrutural. 

No Brasil, em decorrência de nossa múltipla exposição às influências desses dois grandes centros, os debates, em torno do que hoje consensualmente denomina-se gênero, começaram pelo genitivo “da mulher”. Durante um certo período a marca francesa do termo relações sociais de sexo, esteve fortemente presente, sobretudo na sociologia do trabalho. Contudo, paulatinamente e em acordo com as mudanças mais gerais e talvez uma certa antropologização das ciências sociais no país
, o uso da categoria gênero tornou-se hegemônico. É bem verdade que a situação atual aponta para transformações nesse cenário. A denominada crise de paradigmas que afeta as ciências sociais e principalmente a crítica às denominadas metateorias sobre social ( e aí se incluem as teorias pós-modernas) começaram minar a confiança que se depositava sobre a capacidade heurística do conceito de gênero. O modo como Mariza Correa (1995) define o uso que pretende dar conta à noção em pauta como “relações construídas a partir de identificações ou atribuições de masculinidade ou feminilidade a todos os seres humanos, isto é "mulheres", entre “homens" e entre “mulheres e homens” - se é que essas designações ainda podem ser usadas num universo tão semioticamente carregado" é particularmente reveladora da dificuldade de mencionar-se a corporeidade como um elemento de atribuição de diferença.
 Esse trecho ilustra o esfacelamento do acordo que havia há alguns anos atrás de que gênero era a distinção entre os atributos culturais alocados a cada um dos sexos e a dimensão biológica dos seres humanos. Voltaremos a esse debate posteriormente.

A principal referência sociológica dos estudos de gênero particularmente nos Estados Unidos foi dada pelos conceitos e teorias funcionalistas, seja como fonte de inspiração para a compreensão das diferenças entre papéis masculinos e femininos, seja como crítica dessa interpretação.

PARSONS e BALES
 que tiveram impacto considerável sobre a sociologia dos anos 50 e 60, conceberam a diferença de gênero no interior da família nuclear moderna em termos de papéis “expressivos” (feminino) e papéis “instrumentais” (masculino). Enfatizando as funções socializadoras da família (e do gênero) esta foi compreendida como uma instituição fundamental na manutenção do funcionamento regular da ordem social.

Tal maneira de pensar as relações entre os sexos deixou forte marca na sociologia do gênero em pelo menos três aspectos. Primeiro, forneceu conceitos básicos, como papel sexual e status, através dos quais as diferenças entre homens e mulheres foram estudadas. Segundo, supriu os estudos de gênero com a hipótese de que as diferenças sexuais são mais centrais na instituição familiar do que em qualquer outra instituição social e que os arranjos de gênero funcionam primordialmente para assegurar a reprodução social. Finalmente, as análises sociológicas das relações de gênero, sustentadas no conceito de papéis sexuais, desafiaram as visões essencialistas da biologia e da psicologia sobre as identidades humanas na medida em que facilitou o reconhecimento de que os indivíduos se constróem por intermédio da vida social.

A teoria funcionalista foi, entretanto, uma referência mais negativa do que positiva para a sociologia de gênero. Inúmeras pesquisadoras influenciadas pelos trabalhos pioneiros de feministas norte-americanas que criticaram Parsons
 Por tacitamente legitimar a subordinação feminina e encerrar a problemática das mulheres ao âmbito da família, distanciariam-se daquele modelo procurando conferir ao conceito de gênero um estauto teórico mais ambicioso. Argumentaram que considerar gênero como papel social limitava o foco da análise ao comportamento individual e diminuia o seu poder de explicação da dinâmica social mais ampla. E, ainda, que conceber gênero em termos de diferenças sexuais seria reduzi-lo a uma variável empírica ao invés de um princípio de organização social. A noção de gênero passou a ser desenvolvida, então, como uma categoria de análise teórica mediante a qual seria possível dar conta do conjunto da vida social.

A Segunda grande referência teórica que contribui de forma complexa e contraditória para moldar a sociologia do gênero foi o marxismo. Se, por um lado, as categorias centrais do marxismo focalizadas na produção, trabalho e classes sociais são mais androcêntricas do que as noções de papel sexual apresentada pelo funcionalismo, por outro, o debate em torno do “trabalho doméstico” e da participação das mulheres na força de trabalho estimuladas pelo marxismo permitiram, embora de forma parcial, estabelecer relações entre a família, o trabalho e a política a partir de uma perspectiva das relações de gênero. Desta forma o marxismo contribuiu para que as análises de gênero saíssem dos limites da família, embora seus conceitos tivessem pouca capacidade de dar conta das relações de gênero no interior das demais instituições sociais.

É importante assinalar que os principais desenvolvimentos da sociologia das relações de gênero concentraram-se particularmente nas análises da esfera “privada” ou das instituições associadas às mulheres. Mais recentemente essa sociologia tem procurado mostrar as implicações teóricas disso para outras arenas da vida social mediante um esforço de reconceituação das definições convencionais da política, da economia, das relações de poder e dos processos de mudança.

Acompanhar as sucessivas etapas de formulação do conceito na antropologia ajuda a esclarecer os embates, suas modulações e as presentes criticas que enfrenta. Inicialmente postulou-se a idéia de sistemas de sexo-gênero (Rubin,1975) 
 com o intuito de demarcar os dois níveis diferenciais que a condição sexual comporta. O termo mantinha a referência direta ao dimorfismo sexual da espécie humana, ao mesmo tempo que salientava o plano de elaboração cultural de atribuição de significados a essa descontinuidade inscrita nos corpos. O ponto crucial desse momento da reflexão era justamente o papel que a reprodução ocupa como elemento estruturador ou não de significados e de posições sociais atribuídos diferencialmente aos dois sexos.

Se o debate sobre a reprodução era importante também se salientava a articulação desse sistema classificatório com outras estruturas sociais tais como a diferenciação etária, esquema de privilégios, ordenação cosmológica. 

O argumento central à idéia de sistemas de sexo-gênero é a transformação da diferença sexual operada pela cultura numa relação de opressão (denominada por Rubin de domesticação da mulher)
. A proposta perseguida por várias autoras é de situar o gênero como um "modelo de como as desigualdades entre os sexos figuram e podem ser entendidas pela referência a desigualdades estruturais que organizam uma dada sociedade" (Colier e Rosaldo, 1980, p. 176). O gênero integra um esquema de explicação sobre o social que funciona como um idioma refletindo determinadas estruturas de prestígio. Assim "qualquer manifestação do sexo está enraizada num conjunto mais amplo de premissas cosmológicas e num padrão particular de privilégios e obrigações sociais que dividem categorias sexuais e de idade"
.

Existem variedades de interpretações sobre a posição da mulher nas diferentes culturas que lidam com o conceito de gênero, de acordo com teorias sociológicas. Há matizes entre as distintas perspectivas, marxista, funcionalista ou estruturalista. Desse modo, formula-se a idéia de assimetria (mas também simetria) sexual, subordinação ou ainda a de opressão. O uso de cada uma dessas expressões indica a vinculação a um estilo de formulação do problema, e a uma dada teoria do social (às vezes, mas não obrigatoriamente, a uma posição política). Contudo, há um acordo generalizado de que a origem da situação feminina peculiar (ressaltando-se a natureza ocidental desse olhar que privilegia essa particularidade)
 se localiza na instituição do parentesco como lugar socialmente sancionado de encontro entre os sexos e que o gênero enquanto princípio classificatório opera em outras instâncias do social.

Há determinadas posições teóricas que questionam a pertinência de um uso generalizado do conceito, sobretudo quando ele é estendido às sociedades e aos processos de construção da pessoa não ocidentais. Esta tem sido a posição de Strathern, que questiona o projeto acadêmico feminista de tomar o gênero como um idioma estruturante das relações sociais. Nessa empreitada, ela também problematiza, ao estilo antropológico, as próprias categorias analíticas da ciência produzida no Ocidente em contraste com o sistema de classificação nativo (no caso melanésio, a noção de dádiva, de bens e de produção). As identidades de gênero no caso melanésio não seriam unívocas; a pessoa seria uma espécie de andrógino, um permanente vir a ser
. 

Essa formulação mais usual de gênero, qual seja a distinção entre o plano dos atributos culturais alocados a cada um dos sexos em contraste com a dimensão anátomo-fisiológica dos seres humanos, está no entanto sob cerrado ataque. A definição, que tinha oferecido uma espécie de conforto temporário contra o atavismo biológico que se insinuava sob a terminologia dos papéis sexuais, titubeia diante de críticas. Em particular aquelas que se perguntam se o próprio termo sexo, sobre o qual um dos seus pólos se apóia, fornece algum tipo de auto-evidência (cf. Butler, 1990)
 que permita contrastá-lo ao gênero. O gênero, segundo esses novos olhares, incide em falácia, pois sustenta-se sobre um pilar problemático: “natureza”; também ela uma idéia historicamente produzida
.

No final da década de 80 a proliferação sobre estudos sobre sexualidade levou a distinguir o que se tratava propriamente de gênero daquilo que designava o plano das escolhas eróticas e da identidade sexual (não a de gênero). Os Estados Unidos, em particular, viram disseminar-se os chamados Gay and Lesbian Studies e a queer theory, que justamente colocam em cheque a relação entre o plano corpóreo e a identidade de gênero. Essas tendências, também impulsionadas por movimentos sociais de afirmação identitária, começaram a colocar em questão a relação entre construção cultural e diferença anatômica. Esta última passou a ser desconstruída, leia-se desnaturalizada, como veremos a seguir. O debate mais pertinente ao estudo da sexualidade gira em torno de posturas designadas como essencialistas, que via de regra, assumem a idéia de uma universalidade de um instinto e/ou desejo sexuais em contraste com assertivas de que tais entidades são efeitos de contextos históricos e culturais específicos. Vale mencionar que mais do que uma oposição fixa esta classificação apresenta-se como um gradiente em que argumentos essencialistas podem ser mais substantivos ou estratégicos em contraste com perspectivas construtivistas mais amenas ou mais radicais (Cf. Vance,1995).

A diferença entre os sexos é uma invenção historicamente datada dos finais do século XVIII, segundo Thomas Laqueur
. Não se trata de dizer que diferenças ente os corpos não eram de todo percebidas antes desse período, mas que na virada entre o século XVIII e o XIX delineia-se uma nova concepção sobre os sexos que passaram a ser concebidos como opostos e incomensuráveis. Apesar da empresa científica ter-se lançado a perscrutar os corpos, tais concepções antecedem em muito às “descobertas” científicas, articulando-se com o estabelecimento de uma nova ordem social relativa ao gênero e a sexualidade, que se apresenta sob o liberalismo político. Uma série de transformações na ordem política e ideológica das sociedades ocidentais está na origem dessa mudança de percepção dos sexos, o que veio a construir a problemática da diferença sexual. Esta passou a ser concebida como inscrita nos corpos e percebida como fundacional da distinção entre os gêneros. Segundo Laqueur é o gênero que inventa o sexo. Se os seres humanos passaram a ser declarados como iguais, diz o autor, era necessário buscar na natureza a base para a introdução de uma desigualdade.

O exercício analítico de Laqueur tem por conseqüência dissolver o polo “sexo” a partir do qual a categoria de gênero foi construída, uma vez que sua análise histórica questiona a imutabilidade do sexo. Nessa mesma direção colocam-se Judith Butler (1990) e Sthrathern (1988), problematizando a oposição natureza/cultura.

Uma outra possibilidade analítica é oferecida pela conjugação da teoria da hierarquia de Louis Dumont com o conceito de gênero
. Baseada nessa premissa, Heilborn buscou construir o porquê da classificação do gênero necessariamente comportar hierarquia, ou seja que razões há que expliquem a constante estrutural de assimetria na montagem das relações entre os gêneros.


A partir do princípio de que tudo que é da ordem do humano é marcado, sendo a significação instaurada pelo Valor, trata-se de salientar que a instituição do masculino está comprometida com uma dada operação simbólica que marca sua distinção perante o outro gênero. Institui-se uma relação marcada pelas propriedades de englobante e englobado. Os conteúdos específicos que adquirem as categorias de gênero nos diversos contextos culturais manteriam este princípio de ordenação, embora possam em substância ser diferentes. Essa interpretação depende da admissão de uma distinção lógica entre natureza e cultura. Ainda que diversos sistemas culturais possam não admitir uma radical separação entre o que no Ocidente denominamos de natureza e cultura ou sociedade, isso não descarta a possibilidade de se operar com esse patamar de raciocínio. O estatuto que a natureza retém numa explicação desse estilo é de ordem lógica, e não se trata de um postulado sobre uma distinção absoluta entre os dois níveis que todos os sistemas representacionais deveriam expressar. Da mesma maneira acolher a idéia de que existe o dimorfismo sexual da espécie não impede de que se reconheça que o sexo possa ser uma categoria historicamente datada. As concepções sobre a diferença sexual não abolem o fato de que existe uma diferenciação nos corpos e que ela importa até o presente momento no modo como a humanidade se reproduz. 

A problemática do gênero pode ser lida nos termos de dominação masculina, segundo a interpretação de Bourdieu
. Sem se utilizar da categoria em exame, sua abordagem converge para uma mesma leitura, qual seja a de que as relações entre homens e mulheres se ordenam por princípios de diferenciação assimétrica. Trata-se de um princípio geral que integra e organiza a economia das trocas simbólicas, instituindo uma dissemetria fundamental entre os sexos na qual homens são equacionados à posição de sujeitos e mulheres na de objetos/instrumentos. Tal condição (já assim descrita por Lévi-Strauss
) é da ordem de uma violência simbólica, termo que se propõe superar a dicotomia entre dominação e consentimento e que atua por meio de uma internalização por parte dos sujeitos, constituindo uma dimensão pré-reflexiva, manifesta nas posturas dos corpos socializados.

A partir dessa breve história do desenvolvimento do conceito de gênero fica clara a constante interlocução que ele mantém com o conjunto da teoria social, inscrevendo-se no cerne dos debates sobre a natureza da cultura, os critérios de classificação social, as relações entre sistemas de práticas e sistemas de valores. A trajetória dos embates revela a qualidade heurística do conceito no sentido de propor-se a criticar/superar dualidades que caracterizam a tradição ocidental e a própria teoria sociológica mais geral.

A seguir selecionaremos algumas áreas temáticas nas quais a aplicação do conceito de gênero rendeu inovações significativas para o conhecimento da vida social.

Gênero e Trabalho

Não pretendemos realizar neste texto um levantamento amplo e detalhado do conhecimento produzido pelos estudos de gênero na área do trabalho. Nossa intenção é, sobretudo, fazendo referência a algumas obras, ilustrar diferentes visões da relação entre gênero e trabalho.

O trabalho feminino foi um dos primeiros temas através dos quais as feministas marcam presença na vida universitária no final dos anos sessenta e inícios dos setenta
. Vários fatores contribuíram para que este fosse o tema privilegiado. No movimento feminista internacional, à época, predominava a visão de que a exclusão das mulheres do mercado de trabalho estava na raiz de sua subordinação social. O tema do trabalho feminino se integrou inicialmente na tradição da sociologia do trabalho no Brasil, área respeitável e consolidada nas ciências sociais.
 Contudo, uma motivação central das acadêmicas brasileiras para transformarem esse assunto em objeto de investigação sociológica se encontra em boa medida no fato da temática do trabalho apresentar importantes afinidades eletivas com o debate intelectual daquele momento dominado pela teoria marxista. Esta, enfatizando a problemática das classes sociais e da exploração, oferecia o marco teórico de referência para os trabalhos feministas daquele período. O marxismo era tanto um denominador comum que legitimava as tematizações feministas frente ao público não feminista, bem como funcionava como “ponte” intelectual para muitas cientistas sociais se aproximarem do feminismo.

Os estudos feministas na área do trabalho, sobretudo deste período, estão fortemente marcados por referências internacionais que podem ser sentidas pela importância conferida à perspectiva comparativa e pelo uso que fazem de metodologias quantitativas baseadas em fontes censitárias. Esta preocupação contrasta com o perfil mais geral das ciências sociais no país que passam, crescentemente, a adotar metodologias de natureza qualitativa, estudos de caso e metodologias de observação participante, que só mais tarde irão impactar os estudos de gênero.

Sob influência do marxismo procurava-se explicar a participação das mulheres no mercado de trabalho a partir dos efeitos do desenvolvimento industrial e tecnológico sobre as condições de inclusão e exclusão das mulheres na força de trabalho. Constatando uma queda acentuada da participação feminina na força de trabalho industrial evidenciada no Censo de 70, os diagnósticos, entretanto, divergem entre uma visão que considerava esta situação como transitória e que novas oportunidades de trabalho iriam surgir com o desenvolvimento de setores correlatos à industria, como o de serviços, mais adequados a incorporar mulheres (Madeira e Singer, 1975) e uma visão pessimista que considerava que a modernização tecnológica expulsava as mulheres do emprego, relegando-as à posição de exército industrial de reserva (Saffioti, 1981). 

Essas duas perspectivas comungam a compreensão do emprego feminino como variável que depende quase que exclusivamente de fatores de ordem econômica, de tal forma que as peculiaridades da mão de obra feminina não eram integradas no quadro explicativo oferecido.

A partir da década de oitenta os estudos de gênero e trabalho recebem grande impulso em função, por um lado, de transformações sociais expressas no notável crescimento do emprego feminino industrial a partir dos anos 70 e, por outro, do desenvolvimento das análises de gênero, sobretudo aquelas inspiradas nas teorias do patriarcado, que defendem o poder explicativo da dominação masculina e das desigualdades de gênero sobre o conjunto da vida social. Apesar das dificuldades desta conceituação, largamente debatida na literatura feminista, seu impacto sobre as investigações acerca do trabalho feminino permitiu questionar a auto-suficiência com que as explicações econômicas operavam nesse campo temático. Empiricamente e no contexto brasileiro, tratava-se de compreender o ingresso em larga escala de mulheres na força de trabalho industrial e, ao mesmo tempo, o seu confinamento às posições menor remuneradas e de menor qualificação.

Assim, a participação das mulheres no mercado de trabalho passou a ser analisada a partir dos condicionantes impostos pelo ciclo de vida familiar reprodutivo (idade, situação conjugal, número e idade dos filhos) e pelas responsabilidades domésticas e cuidados com os filhos e demais familiares. A condição familiar, diferenciada por gênero, seria apropriada pelo mercado de trabalho que designaria lugares distintos e hierarquicamente dispostos para homens e mulheres determinando o acesso diferencial às ocupações, tarefas, perspectivas de promoção e treinamento, nível de rendimento e outros.

Uma terceira perspectiva de análise oferecida para explicar a quantidade e qualidade dos empregos femininos evita situar na divisão sexual do trabalho doméstico a origem do perfil dos postos de trabalho designados às mulheres
. Os mesmos empregos ou postos quando destinados aos homens adquirem outras características, são melhor remunerados e maiores oportunidades de promoção e treinamento são oferecidas. A discriminação das mulheres seria, então, explicada pela presença de ideologias de gênero que se inscrevem também no sistema produtivo e orientam práticas de gestão diferenciadas
. Assim, as relações de gênero estruturam tanto a família como a produção sem se fixar em um lugar original a partir do qual todas as interações sociais seriam analisadas apenas como decorrências da dominação masculina no âmbito doméstico.

Além da crítica à adoção de causalidades fixas, esta última abordagem estimula a pensar o gênero como um sistema simbólico que organiza relações de poder, igualdades e desigualdades no mundo do trabalho e fora dele. Decorre daí que uma das contribuições mais importantes dos estudos de gênero para a sociologia do trabalho é a de atentar para a dimensão da cultura de uma maneira mais séria do que geralmente foi feito no passado. A implicação mais inovadora e ambiciosa das análises de gênero para a sociologia do trabalho reside, todavia, na crítica que ela contém do paradigma econômico, de indivíduos movidos por interesses racionais. As análises de gênero são as que mais consistentemente têm reivindicado o lugar da cultura, da história e do poder na sociologia do trabalho.

A Violência como Área de Investigação

A contribuição relevante que a perspectiva de gênero trouxe para o estudo do fenômeno da violência é a de salientar, enriquecendo a tradição do pensamento sociológico brasileiro, que ela não se origina exclusivamente das desigualdades de classe; ela se expressa em relações que recortam o conjunto de todos os segmentos da sociedade e que escapa à esfera de atuação do Estado. O tema da violência sempre ocupou um lugar importante na sociologia nacional, ao enfocar o tema da distribuição e do exercício do poder numa sociedade em que o Estado apresentava-se a princípio enfraquecido frente ao poder local. De certo modo, a análise sobre o fenômeno da violência correlata ao gênero acompanhou a que se produziu sobre relações raciais no país. 

A investigação sobre a violência na área em consideração nasce sob a inspiração das questões colocadas pelo movimento feminista, ocupando uma posição especial entre os estudos de gênero aqui realizados. Tal destaque resulta do fato da violência doméstica ou conjugal ser um dos elementos catalisadores da identidade do feminismo nacional, diferentemente de outros enfoques como o do assédio sexual, que marcou de modo intenso o novo alvorecer do movimento feminista na França (anos 60) e hoje galvaniza a opinião pública norte-americana. O lugar estratégico da violência no feminismo brasileiro deve-se em grande medida ao fato dele ter sido o tema, dentro da larga agenda do movimento, que permitiu ampliar a audiência para o seu discurso para além das suas fronteiras militantes
. Soma-se a isso que aqui se produziu uma fórmula de certo modo original (quando comparada a de outros países) de enfrentamento da questão: a criação das delegacias especializadas de atendimento à mulher, que foram alvo de uma série de pesquisas a respeito de seu funcionamento
.

Podemos agrupar os trabalhos arrolados sob essa rubrica em três linhas. Um primeiro grupo se orienta para o modo como a justiça opera nos casos em que a classificação violência contra a mulher pode ser acionada. Mariza Correa
 representa o eco inaugural que poderia ter na academia a discussão empreendida no meio feminista. Procedendo a uma leitura de processos judiciais de homicídio (e tentativas de) ocorridos em Campinas (SP) a autora demonstra como a igualdade legal entre homens e mulheres é dissolvida pela preeminência da lógica de gênero nos julgamentos dos crimes. A análise da justiça permite elucidar a maneira complexa pela qual as classificações de gênero podem atuar no benefício das mulheres ou no agravamento de sua avaliação moral, segundo a tipologia do crime. As análises que se seguiram ajudaram demonstrar que a homogeneidade da “opressão” feminina nas diferentes searas sociais sustentada pelo discurso militante estava muito longe de ser verdadeira. O estupro, por exemplo, aparece como o tipo de delito que abriga as penas mais duras contra os agressores toda vez que a conduta da vítima aparentar honra feminina
.

Um segundo conjunto de pesquisas diz respeito às representações femininas acerca da violência
. O debate entre cumplicidade para com a violência ou vitimização recorta o campo desses estudos e nele se exprime uma das tensões constitutivas desse diálogo: a maior ou menor proximidade com o discurso militante. Como assinala Grossi os estudos voltados para este tema se preocupam em desnaturalizar a violência doméstica, ocorrendo um gradativo afastamento das formulações acadêmicas das militantes no sentido de salientar a não universalidade de uma experiência feminina diante das agressões masculinas
. Machado e Magalhães
, por exemplo, assinalam a existência de uma nova perspectiva na literatura que abandona a polarização entre vítimas femininas e algozes masculinos para a formulação de “casais violentos”.

Finalmente um terceiro núcleo de trabalhos enfoca as agências que atuam nesse campo, seja as organizações não governamentais – os já extintos SOS Violência ou as delegacias e equipamentos sociais pertinentes como os abrigos
. Um bom exemplo, que se insere nos dois subgrupos mencionados, é a reflexão empreendida por Maria Filomena Gregori
 que se debruçou sobre as então nascentes organizações de apoio às vítimas da violência conjugal. A autora explode os limites do objeto empírico - o atendimento proposto pelos SOS - Violência - e propõe uma interpretação que reverte as expectativas do diálogo ameno com as crenças arraigadas do feminismo: a condição de vítima das mulheres. Nesse sentido seu trabalho é indicativo do modo como as acadêmicas “feministas” buscaram no âmbito dos estudos de gênero encontrar a legitimidade dos objetos e das perspectivas de análise compromissadas com a do gênero como vetor de organização social, sem, no entanto, perderem de vista que o seu compromisso maior era com o fazer ciência social.

O ponto crucial a ser enfatizado é que coube a esses estudos demonstrar a existência de uma modalidade específica de violência, aquela que se origina no modo como se armam as relações entre homens e mulheres no âmbito doméstico e familiar. As mulheres, quando alvo de agressões, o são por parte de homens (parentes ou afins) que integram o seu grupo doméstico/ familiar: maridos, ex-companheiros, pais e padrastos e namorados. As estatísticas de vitimização feminina
 são contundentes no sentido de assinalar de que modo a estrutura da conjugalidade em particular, e a da família em geral, no que implicam uma ordenação de gênero, abriga uma virtualidade de violência (simbólica ou física). As relações de gênero fornecem a moldura que dispõe homens e mulheres em certas posições estruturais, a despeito deles mesmos (Bourdieu,1990), que enseja essa modalidade específica de dominação. Heleieth Saffioti propõe a expressão “violência de gênero” e parece concordar com a perspectiva presente no trabalho de Nicole-Claude Mathieu
 de que as relações sociais de sexo sempre apontam para um horizonte de coerção física no modo como se estruturam. A literatura indica que a irrupção da violência física, em alguns casos, contribui para a restauração de papéis de gênero, o que é almejado do ponto de vista das mulheres (Gregori, 1994), podendo se explicar sociologicamente porque os sujeitos femininos podem administrar a violência por longos períodos e utilizar determinados mecanismos como a denominada retirada da queixa para alcançarem a reorganização do vínculo conjugal (Brandão, 1997)
.

Novas leituras e tendências começam a aparecer nessa temática: a investigação sobre os agravos à saúde produzidos pela experiência da violência doméstica, assim como pesquisas que inquirem sobre a chamada violência institucional, em particular a que se faz presente no sistema de saúde; tais pesquisas visam introduzir um olhar que resgate as diferenças de atendimento segundo o sexo da clientela e as ideologias de gênero que modelam a relação médico-paciente.

Estudos sobre Sexualidade

Já havíamos mencionado no começo desse artigo de que maneira a antropologia pela sua própria história havia sempre se interessado pelos temas que o olhar feminista teria vindo despertar dentro da academia. Certamente este é o caso dos estudos sobre família, área tradicional dentro da disciplina. Parece-nos que a grande contribuição tributável à perspectiva do gênero está na sua origem ao avaliar o impacto que as transformações associadas à disseminação da ideologia feminista tiveram sobre a instituição família. O feminismo aparece como um desdobramento da ideologia igualitária-individualista
, associado a um complexo conjunto de transformações nos costumes que ocorreu a partir da década de 60. No caso brasileiro, tem-se assinalado, de um lado, que essa modernização teve como palco privilegiado as camadas médias e superiores da sociedade, e de outro lado, sustenta-se que tais mudanças não foram exclusivas desses segmentos, manifestando-se sua disseminação também nos setores populares
, onde supunha-se prevalecer modelos de organização familiar mais tradicionais. A avaliação desse gradiente moderno-tradicional tem inspirado fortemente o debate nessa área, visto que seu lugar mais evidente seria a alteração do papel feminino dentro da instituição familiar. É o abalo da divisão nítida entre as esferas do masculino e do feminino, associadas à entrada expressiva da mulher no mercado de trabalho, à redução do tamanho da família (queda vertiginosa da taxa de fecundidade), que uma vasta literatura busca descrever e analisar.

Na vertente de estudos sobre família e gênero nos setores populares, a proposição da matrifocalidade estrutural dividiu opiniões diante da clássica definição da prevalência da organização familiar de tipo patriarcal
. Estamos diante de um aparente dilema, a matrifocalidade, estampada na proliferação do fenômeno “mulheres chefes de família", falaria de princípios ideológicos subordinados ou secundários e “a relativa ‘autonomia’ da mulher seria expressiva de uma instrumentalidade pragmática de sua função biológica e social, do que propriamente locus fortemente valorado em relação a outras categorias de parentesco..." (Aragão, 1983, p.135).
 É a partir deste quadro interpretativo que Parry Scott (1990) realiza sua pesquisa sobre as percepções masculinas relativas ao espaço doméstico. O autor define as relações de gênero como ordenadas pela mesma lógica de todas as relações sociais: o poder, supondo que ao homem estaria destinada uma condição de "patriarca potencial" (1990, p. 40) posição que, entretanto, não lhe é possível alcançar devido à impossibilidade de preencher o papel de provedor. A análise do desenvolvimento do ciclo doméstico permite salientar essa flexibilização dos valores em termos da imposição (dura) da realidade prática, ainda que, em termos ideais, o "herói da casa seja o homem" (fala de entrevistado citada por Scott, 1990, p. 45). Tania Salem (1981)
 descreve a situação social de mulheres chefes-de-família. Apesar de serem responsáveis quase que integrais pela manutenção dos filhos, não valorizam a importância de sua posição no grupo doméstico. O valor masculino está, entretanto, sempre presente apesar da ausência física do homem. A constância dessa não-presença ressalta não apenas a transitoriedade do homem, a não-valorização da paternidade, mas, sobretudo, passando dos efeitos à origem, a quase impossibilidade de realização de um ideal identitário. No entanto, articula-se uma tal investidura simbólica - de um papel basilar ancorado na representação de provedor do lar e de articulador do doméstico com o público - que ela é transferida para um filho varão.

O debate assinala a permanência de um modelo familiar nas camadas trabalhadoras urbanas em que a figura masculina detém a posição de articulador com o mundo extra doméstico. A proliferação de famílias chefiadas por mulheres não aponta para mudanças significativas no nível representacional.

No que toca o universo das camadas médias, a discussão sobre individualismo torna-se mais nítida
. Os aspectos tratados desfilam entre a “carreira solo no tocante à procriação” (Dauster, 1990) ao papel que a profissão ocupa na nova definição de gênero. A análise aponta na direção do contraponto entre o discurso liberal, individualizante e uma série de inconsistências e ambivalências relativas à almejada autonomização feminina (Salem, 1987 e Lins e Barros, 1987)
.

Quanto a seara dos trabalhos versando sobre sexualidade, é necessário indicar que eles começaram a se desenvolver de modo paralelo aos estudos de gênero, dentro da rubrica de “comportamento desviante” e “desvio social”, que integravam tradicionalmente o elenco de questões sobre o qual a sociologia e a antropologia urbanas se interessavam. Assim, estudos sobre prostituição feminina
 (e depois a masculina) e homossexualidade
 começaram a surgir. Na verdade, tratavam da problemática das relações de gênero sem que pudessem ser definidos como integrantes exclusivos dessa área. Os trabalhos sobre homossexualidade, em particular, contribuiram para uma melhor distinção entre o plano da elaboração da identidade de gênero e o da orientação sexual. É justamente nessa dimensão que se pôde desenglobar a sexualidade da performance de gênero, assinalando a não univocidade entre estas duas esferas (Rubin, 1984)
.

Há uma discussão alentada sobre esse tema, que recorta tanto a literatura internacional quanto a brasileira. Ela diz respeito ao modo de se operacionalizar as estratégias de recorte sobre o que denominamos sexual e sexualidade considerando-se a  trajetória particular do ocidente nessa área, tão bem argumentada por Michel Foucault (1977)
. Na modernidade ocidental ocorreu uma dissociação de diversas esferas do mundo social, promovendo uma compartimentação do sexual. Este desenglobou-se da esfera conjugal e familiar mais ampla, instituindo-se a sexualidade como domínio portador de sentido em si mesmo. Parte do debate que marca a literatura antropológica nacional exprime-se na oposição entre duas perspectivas interpretativas– a sexualidade autonomizada seria apanágio de determinados grupos sociais (Duarte, 1986)
 ou seria uma condição generalizada das sociedades (pós) modernas (Giddens,1993)
.
A comparação entre a homossexualidade masculina e a feminina (Heilborn, 1992) reveste-se de especial interesse para iluminar que se sexualidade e gênero são dimensões relativamente autônomas, elas apresentam de fato pontos de interconexão. Estes decerto variam do coming-out, às formas de gestão da vida sexual e amorosa que reunem pessoas do mesmo sexo, o que indica a influência do gênero na estruturação dessas práticas: seja na diferença entre as formas de sociabilidade, de estruturação das redes de parceiros (sexo anônimo ou não) ou a prevalência do modelo da conjugalidade para os pares de mulheres e a sua pouca representatividade para os homens gays.

A emergência da epidemia HIV/AIDS e a necessidade de compreensão da sua articulação como domínio da sexualidade para a formulação de políticas de saúde trouxeram um fluxo expressivo de recursos para o financiamento das pesquisas nessa área. Nota-se também que, mais recentemente, ocorreu a introdução da perspectiva de gênero nessas investigações, em parte decorrência do fenômeno da chamada feminilização do perfil epidemiológico da AIDS
 e também da atenção suscitada pelos aspectos relativos à reprodução
.

Conclusões


Buscamos inventariar nesse trabalho quais foram as repercussões da trajetória dos estudos de gênero no país para o conhecimento sociológico no país. Procuramos destacar as peculiaridades da institucionalização de uma área de estudos que mantém uma forte afinidade com problemas formulados pelo campo político. Entre as estratégias de legitimação acionadas pelas pesquisadoras envolvidas nesse tema encontram-se a substituição do recorte empírico mulher para o conceito de gênero e também a recusa de auto-exclusão do establishment acadêmico. Evidentemente seria ingênuo supor que esta postura teria garantido automaticamente o reconhecimento e a respeitabilidade por parte dos demais atores que definem o campo intelectual. Mas certamente este é um dos traços característicos da institucionalização dessa área temática no Brasil. É também evidente que para ganhar posição no campo acadêmico é necessário demonstrar o valor cognitivo da reflexão empreendida. Procuramos mostrar então através de alguns exemplos, onde tal contribuição pôde melhor se destacar no sentido de refinar a compreensão da vida social.
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